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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
AÇÃO CIVIL PÚBLICA n.º 0703649-24.2012.8.04.0001

Agravante: O MUNICÍPIO DE MANAUS

Agravado: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Origem: VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE CÍVEL
O MUNICÍPIO DE MANAUS, pessoa jurídica de direito público interno, constitucionalmente representado por sua Procuradora infra-assinada, amparado nas disposições do art. 522 e ss., do Código de Processo Civil, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA intentada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, vem, no prazo legal, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA RECURSAL, contra a r. decisão do citado Juízo que decidiu conceder a medida liminar requerida nos autos epigrafados, fazendo-o com fundamento nas razões fáticas e jurídicas a seguir delineadas:
1. DA SÍNTESE FÁTICA.

A decisão agravada, cujos efeitos se pretende suspender, concedeu medida liminar inaldita altera pars em Ação Civil Pública intentada pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, nos seguintes termos:

“Sendo assim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para, em caráter de urgência, DETERMINAR:

1 – Que o Município de Manaus, ora Réu, apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, os documentos indispensáveis à ocupação regular  segura do imóvel, notadamente:

a) Laudo técnico atualizado, firmado por dois profissionais, devidamente registrados no CREA, atestando as condições de segurança para o fim a que se destina;
b) Laudo de vistoria sanitária emitido pela VISA;

c) Certidão de segurança contra incêndio emitida pelo Corpo de Bombeiros;

d) Alvará de funcionamento emitido pela Secretaria Municipal de Finanças do Município.

2 – Em caso de descumprimento do ora estabelecido, fixo multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) ao dia, sem prejuízo das sanções criminais à espécie.”

A Ação Civil Pública em comento foi interposta pelo Ministério Público do Estado do Amazonas em face do Município de Manaus/AM, objetivando que a Comuna cumpra exigências de segurança e salubridade na Escola Pública Municipal São José, situada na Rua Oscar Borel, n.º 406, Bairro Compensa II, nesta Cidade de Manaus.

Argumenta o Parquet que a municipalidade está sendo negligente com as crianças que freqüentam a citada Escola Municipal ao permitir que a Escola continue operando em prédio alugado por mais de 15 anos e que não cumpra todas as determinações do Código de Posturas e Obras do Município de Manaus, fatos que estariam pondo em risco a integridade física dos menores que freqüentam o local de ensino, bem como dos próprios docentes e demais servidores. 

Consta, demais disso Excelência, que não houve oitiva prévia do Ente Público antes da liminar, fato que ofende a Lei da Ação Civil Pública, bem como aquela que proíbe liminares de cunho satisfativo contra a Fazenda Pública.

Conforme restará demonstrado, ao decidir desta forma, o Culto Julgador concedeu liminar sem ouvir a parte contrária em situação que poderia ter sido resolvida pelo próprio Ministério Público administrativamente, sem a intentação, sequer, da presente ação com medida tão agressiva ao erário, ordenando realização de obras sem tempo hábil para licitação e em ano eleitoral, onde, nos últimos 8 meses de mandato são proibidas as realizações de despesas sem previsão orçamentária, fatos estes que lesionam seriamente a ordem pública e jurídica. 
Ademais, tal decisão também é suscetível de causar lesão à segurança e à economia pública, uma vez que acarretará em realização de obras sem suporte financeiro e legal, tendo o Município que criar provisão orçamentária retirando dinheiro de outras áreas para investir nessa, podendo ocasionar solução de continuidade em outros serviços públicos considerados essenciais, com conseqüente prejuízo irreversível ao Município de Manaus e aos Munícipes em geral. 

Em assim sendo Excelência, com a devida vênia, tais argumentos não merecem prosperar, conforme se passa a demonstrar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1 - RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA: DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA CONCESSÃO DA LIMINAR E DA FUNDAMENTAÇÃO
Com efeito, no que tange à falta de fundamentação, cumpre lembrar que o juízo apenas argumentou no sentido de que o funcionamento da Escola, nos mesmíssimos moldes informados pelo Ministério Público do Estado do Amazonas, estaria ocasionando ofensa à integridade física das crianças que freqüentam a escola, bem como dos docentes e servidores. 

Impende sopesar que a decisão agravada não está, “concessa venia”, fundamentada quanto à existência dos requisitos de “fumus boni juris”, haja vista que a mesma se limita a dizer que “vislumbrou” a existência dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, vez que considerou, mesmo sem ouvir o Município previamente para saber qual seria sua posição em relação à medida, consubstanciando-se, desta feita, em ato claramente violador ao preceito insculpido no art. 93, inc. IX, da CF/88. 

Não se cuida, aqui, de fundamentação sucinta ou mesmo deficiente, mas sim de ausência de fundamentação, posto que, além de se limitar a repetir, literalmente, os termos da Ação proposta pelo Ministério Público, bem como de citar, sem concatenar as premissas, os artigos “secos” da Lei Processual Civil e Constitucional.

Em síntese, não há, na decisão guerreada, qualquer justificativa quanto à caracterização dos requisitos concessivos da medida liminar e nem poderia haver, pois essa modalidade de medida liminar não é permitida pela Lei de n.º 8.437/92, além disso, o Juízo, descumprindo seu dever funcional e constitucional, não especificou sua motivação, pois, repita-se, limitou-se a reproduzir “ipsis litteris” os termos da ação do Ministério Público e conceder liminar deveras onerosa aos cofres públicos sem o devido cuidado com a defesa do interesse público primário.
Acorde com nosso posicionamento está a jurisprudência, inclusive do STJ, que, em reiteradas oportunidades, tem anulado decisões judiciais carentes de fundamentação, como bem demonstram os arestos abaixo colacionados: 

PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR. LIMINAR. DECISÃO QUE CONCEDE A LIMINAR. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. MOTIVAÇÃO INEXISTENTE. SUPRIMENTO DO VÍCIO EM SEGUNDO GRAU. ARTS. 165, 458 E 512, CPC. RECURSO  DESACOLHIDO.

I – (...).

II – A motivação das decisões judiciais reclama do órgão julgador, pena de nulidade, explicitação fundamentada quanto aos temas suscitados. Elevada a cânone constitucional, apresenta-se como uma das características incisivas do processo contemporâneo, calcado no “due process of  law”, representando uma “garantia inerente ao estado de direito”.
III – É nula a decisão concessiva de liminar que se limita a dizer estarem presentes os requisitos autorizativos da concessão, sem, no entanto, discorrer em que consiste o “fumus boni iuris” e qual o “periculum in mora“, ainda que de forma concisa. Com efeito, era direito da parte contrária, até porque a liminar foi concedida sem a sua participação, que fossem explicitados os fundamentos da decisão, inclusive para que pudesse embasar seu recurso.
(STJ – 4.ª Turma; REsp. n.º 177.992/CE; rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA; j. 01.09.1998; DJU de 31.05.1999, p. 152). (Grifos do Agravante).

Assim, a decisão em comento, por não conter qualquer motivação acerca do preenchimento do requisito do “fumus boni juris”, é ato decisório nulo de pleno direito, por força de preceitos legais constitucionais (CF, art. 93, inc. IX) e infraconstitucionais (CPC, arts. 165 e 458, II), que erigem a motivação à condição de requisito indispensável aos atos dessa natureza. 

Por outro lado, o pressuposto não existia na espécie, pois, data maxima venia, cabe destacar que ao contrário do que se insinua na inicial o Município jamais se negou a atender qualquer medida, pelo simples fato de que nunca foi chamado para comparecer nas hostes do Parquet  para tratar da questão como está sendo aqui posta, vez que, em relação às questões prévias, sempre se dispôs a colaborar, tendo atendido todos os pleitos do Ministério Público não se sabendo por qual motivo foi gerada a presente demanda, ou seja, não há configuração de ato ilícito e está havendo, isso sim, uma grave ofensa ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa e o pior Excelência, o Juízo apenas se limita, literalmente, a obedecer os termos “exigidos” pelo Ministério Público sem fundamentar a decisão, ao argumento de que a “simples leitura da Lei bastava para a concessão” quando se é sabido, tanto por doutrina quanto por jurisprudência, que o Juízo é obrigado a fundamentar suas decisões, sob pena de ofensa a dispositivos constitucionais.

Em assim sendo, requer, desde já, a concessão do efeito suspensivo e, no mérito, o conhecimento e provimento do presente recurso.
2.2 – DA LESÃO À ORDEM PÚBLICA EM SUAS FACETAS ADMINISTRATIVA E JURÍDICA

Como já pacificado pela Doutrina e ainda segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, a proteção à ordem pública se manifesta em, pelo menos, duas frentes: a proteção à ordem administrativa e à ordem jurídica.

Assim, se o juiz, decidindo contra lei, expede ordem judicial que importará em grave lesão à ordem estabelecida para ação da Administração nas suas múltiplas manifestações, cabe o pedido de suspensão por lesão à ordem administrativa.

Dado este primeiro passo, a jurisprudência do E. STF foi além, tendo decidido que no conceito de ordem pública se insere, também, o de ordem jurídica, consoante destacou o Min. PAULO COSTA LEITE, do STJ, no voto proferido quando do julgamento do Agravo Regimental na Suspensão de Segurança n.º 908-RJ, “ in verbis”:

“Além do mais, importa ressaltar, agora relativamente à ordem jurídica, também compreendida no conceito de ordem pública (vide STF, SS n.º 1.657-RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO), que o Juiz Federal prolator da decisão impugnada não observou a vedação legal de concessão de medida liminar em ação civil pública ‘que esgote, no todo ou em parte’, o objeto da ação (art. 1.º, § 3.º, da Lei n.º 8.437/92).”
Dentro dessa linha, sempre que a decisão proferida contiver uma visível impropriedade, for visivelmente contrária à lei, for – segundo preceitua o art. 4.º da Lei n.º 8.437/92, “manifestamente ilegítima”, far-se-á cabida a sustação dos seus efeitos pelo instrumento em tela.
Em assim sendo Excelências, descendo aos lindes do caso concreto, pode-se observar que ao conceder a presente medida, sem ouvir o Município de Manaus e muito menos fundamentar qual seria o perigo na demora, o Juízo da Infância e da Juventude Cível, além de inverter a ordem processual e jurídica, pois não realizou o procedimento correto previsto pela Lei da Ação Civil Pública que é ouvir os Entes Públicos antes de conceder qualquer medida nesse tipo de ação, ainda mais em se tratando de medidas que importam em grandes gastos para o erário, como a presente.

Demonstra-se a gravidade da lesão à ordem pública administrativa em razão da determinação, na medida liminar, de realização de obras de melhoria na Escola, as quais, segundo a ordem concedida, devem ser realizadas no prazo máximo de 60 dias, ou seja Excelência, sem prazo hábil para a realização de uma licitação e sem considerar que o orçamento para o ano de 2012 já está fechado há tempos e não pode o Município de Manaus retirar verbas de outra área sem prejudicar serviços essenciais a qualquer cidadão, além disso, sendo o presente ano eleitoral, também são defesos os gastos sem previsão orçamentária prévia nos últimos oito meses de mandato, ou seja, não mais é possível ao Município, na presente gestão, realizar as melhorias necessárias na escola.

Outra situação que configura lesão à ordem jurídica é justamente a concessão da referida medida por um Juízo de Infância e Juventude quando existe no Município de Manaus vara especializada da fazenda pública municipal, competente para julgar esse tipo de matéria, pois não envolve, somente, a proteção a crianças e adolescentes, e sim uma suposta questão estrutural da Escola, que não envolve somente interesses de menores.

Além dessa situação de lesão à ordem jurídica, pode-se estabelecer uma mais grave ainda, qual seja, a da concessão de medida liminar sem a oitiva prévia do Ente Público requerido.

Ora Excelências, ao que consta o Município de Manaus sequer foi chamado para comparecer no Ministério Público do Estado para tratar acerca do assunto, ou seja, das presentes exigências, em fase de inquérito civil, vez que apenas foi chamado para tratar de questões outras, conforme se pode inferir dos autos, pois, por certo, essa situação poderia ter sido objeto de um Termo de Ajustamento de Conduta, com previsão orçamentária e um cronograma de execução das melhorias requerida, não se necessitando de medida tão extrema como uma Ação Civil Pública e, muito menos a concessão de medida liminar com cominação de astreinte completamente satisfatória, pois envolve o núcleo do mérito da ação, em flagrante ofensa à Lei, lesionando de morte a ordem jurídica nacional.
2.3 – DA DESNECESSIDADE DE CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR QUE ADENTRA NO MÉRITO ADMINISTRATIVO E OFENDE PROSCRIÇÕES LEGAIS 
Excelência, a medida liminar, nos termos em que foi deferida, bem como a excessiva astreinte aplicada em caso de descumprimento, ofendem, deveras, o ordenamento jurídico pois, além de não existir a audiência prévia do Ente Público, foi ordenada a realização de despesas em época proscrita pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pois, como se trata de obras de melhoria na Escola objeto da ação, por certo, não havia previsão orçamentária e o atual gestor não conseguirá quitar as despesas contraídas ainda esse ano, ou seja, o cumprimento da medida gerará despesas públicas e não poderá ser realizado ainda este ano em razão das vedações impostas aos agentes públicos municipais em ano de eleição.
Estas vedações estão presentes desde 1.º de maio de 2012, dentre elas a que proíbe CONTRAIR DESPESA QUE NÃO POSSA SER CUMPRIDA INTEGRALMENTE DENTRO DO ANO ELEITORAL OU QUE TENHA PARCELAS A SEREM PAGAS NO EXERCÍCIO SEGUINTE SEM QUE HAJA SUFICIENTE DISPONIBILIDADE DE CAIXA, que pode ser enquadrada no caso da ação civil pública ora analisada.
 Esta proibição está presente no artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 
 Tal regra visa a evitar gastos em final de mandato sem recursos financeiros para o seu cumprimento. O escopo é evidente: não inviabilizar ou ao menos dificultar sobremaneira o exercício do mandato pelo sucessor. 

 Da lei denota-se que a partir do dia 1º de maio apenas pode o gestor assumir nova obrigação se efetuar o pagamento integral dentro do exercício ou, havendo parcelas a serem pagas no próximo exercício, se deixar disponibilidade correspondente ao valor do número de parcelas que devam ser pagas. 

 Não há que se confundir, para a interpretação deste artigo, o ato de empenhar com o de contrair obrigação de despesa. Contrair obrigação de despesa nos últimos dois quadrimestres refere-se a assumir compromissos em decorrência de contratos, ajustes, acordos, e outras formas de contratação, nesse período. Trata-se de compromissos que não existiam antes dos últimos oitos meses como o caso presente, que ordena a realização de obras de adequação na escola, bem como a compra de equipamentos e demais insumos necessários sem a devida previsão orçamentária. 

Excelências, outra situação que também merece ser observada e que, por certo, resultará na suspensão do cumprimento da medida liminar deferida é a questão da intromissão do Poder Judiciário nas hostes do mérito administrativo, em questões administrativas que não ofendem, diretamente, a saúde e a integridade física dos alunos pois, conforme se pode observar, ao contrário do que a Magistrada afirma em sua decisão, as aulas não estão inviabilizadas na Escola Municipal São José, pelo contrário, as aulas estão ocorrendo normalmente e em boas condições.

Ou seja, dignos Desembargadores, é apenas uma questão de administração e contratação de empresa para a realização dos pequenos reparos necessários, ou da própria proprietária do imóvel, a tomada das providências mínimas julgadas necessárias pelo Juízo de Primeira Instância, não podendo estas medidas serem objeto de concessão de medida liminar, pois não está caracterizada a urgência necessária, em razão, como antes dito, da inexistência de perigo à saúde pública ou situação de emergência ou calamidade que justifique a quebra das vedações de ano eleitoral impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
E tanto é assim que em recente decisão, de lavra do Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, que ora se pede venia para a juntada, em ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual de n.º 0233339-92.2011.8.04.0001, apenas ficou determinado, que em medida liminar o Município procedesse aos reparos que estavam ocasionando efetivo risco à segurança e integridade física das crianças da escola, sendo ali determinado que as demais questões administrativas fossem objeto da decisão final de mérito da ação e que a multa por descumprimento fosse abrandada, em razão da desnecessidade de condenação do Ente Público em valor tão elevado.
Em síntese Excelência, o açodamento com que foi deferida a medida liminar, caracterizando indevida intromissão do Poder Judiciário em questões de administração que não causam efetivo prejuízo à saúde, integridade e aos serviços essenciais aos cidadãos em geral e sobretudo às crianças que frequentam a escola, pois as mesmas estão tendo suas aulas corretamente, sendo as providências faltantes apenas relacionadas a licenças e regularizações outras que não impedem o bom funcionamento do objetivo principal da Escola, caracteriza e permite o provimento do presente recurso no sentido de se retirar do mundo jurídico liminar deferida sem os requisitos legais, deixando claro que tais questões operacionais, por não caracterizarem urgência, devem ser analisadas no mérito da ação civil pública, o que desde já se requer
2.4 – DA IMPROPRIEDADE DA DECISÃO LIMINAR AO ORDENAR A APRESENTAÇÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL E DA REALIZAÇÃO DOS REPAROS ESTRUTURAIS NECESSÁRIOS
Excelência, conforme sabido e determinado pelo Código Tributário Brasileiro e pela Constituição Republicana, os órgãos públicos não podem praticar a auto-tributação.

Ou seja, não pode o Município exigir que uma Escola Municipal, por si gerida, recolha impostos, não podendo ser exigido do Ente Público o mesmo que uma Escola Privada, ao contrário do que pensam tanto o Ministério Público quanto o Juízo de Primeira Instância.
Em assim sendo, não pode a liminar ser mantida em relação a este item, pois nenhuma Escola Municipal necessita de alvará de funcionamento e localização, por não se tratar de empresa privada.

Demais disso, é de se observar que as exigências relacionadas à estruturação do prédio, como pequenos reparos e adequações que foram exigidas no relatório já foram providenciadas pela proprietária do imóvel, sendo faltantes apenas as certidões técnicas do CREA, que estão em trâmite junto ao IMPLURB para retirada do Habite-se, bem como as demais exigências serão apresentadas ao Juízo dentro do prazo requerido, comprovando, ainda mais, que não se trata de medidas urgentes e que nenhum risco advirá nem aos alunos e nem aos servidores caso não seja possível o cumprimento completo das medidas em razão das vedações legais no ano eleitoral.
3. PEDIDO E REQUERIMENTOS

1. Pelo exposto, requer liminarmente a concessão do efeito suspensivo ao recurso, nos termos da fundamentação aduzida, pois não existe urgência caracterizada pelo risco à segurança e à saúde dos frequentadores da Escola Municipal São José na realização das exigências operacionais requisitadas na medida liminar deferida e, após;

2.  Seja intimado a Agravado, na forma do art. 527, inciso V, do CPC, para responder no prazo de dez dias, a fim de que este Egrégio Tribunal de Justiça, tomando conhecimento deste Recurso, lhe dê provimento, para anular a decisão recorrida, no sentido de se retirar do mundo jurídico a liminar deferida sem os requisitos legais, deixando claro que tais questões operacionais, por não caracterizarem urgência que ponha em risco a atividade principal da Escola, bem como a segurança e a integridade física das crianças, devem ser analisadas no mérito da ação civil pública.

3. Em atendimento ao disposto no art. 524, inciso V, do CPC aduz-se que os advogados constante do processo é seguinte: 

4. Advogadas do Recorrido (Promotoras de Justiça): Dras. NILDA SILVA DE SOUZA E GUIOMAR FELÍCIA DOS SANTOS CASTRO, com endereço profissional na sede do Ministério Público Estadual, na Avenida Coronel Teixeira, Bairro Ponta Negra, sem necessidade de Procuração.
5. Advogada do Recorrente: Dra. LADYANE SERAFIM PEREIRA, Procuradora do Município, regularmente inscrita na OAB/AM sob o nº 4.990; com endereço profissional na sede da Procuradoria Geral do Município de Manaus, à Av. Brasil, nº. 2.971, Compensa I, CEP. 69036-110, com mandato legal, nos termos do artigo 12, II, do CPC. 
Deferimento é o que se aguarda.

Manaus, 30 de julho de 2012.
LADYANE SERAFIM PEREIRA
Procuradora do Município de Manaus
DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PRESENTE PETIÇÃO RECURSAL:

1. Cópia da decisão agravada;

2. Certidão da intimação;

3. Cópia da nomeação da Procuradora do Município que a esta subscreve; 
4. Cópia da decisão do Agravo de Instrumento na ACP 0233339-92.2011.8.04.0001;

5. Ofício de Informação da SEMED acerca das providências tomadas;
6. Cópia dos demais documentos dos Autos da Ação Civil Pública.
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